
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

MANDATO POPULAR RICARDO COUTINHO

PROJETO DE LEI Nº[/[3 103

AUTOR: DEPUTADO ESTADUAL RICARDO COUTINHO

EMENTA:

Declara de utilidade pública a Associação de

Esportes de Mangabeira e dá outras

providências.

Artº - Fica reconhecida de utilidade pública a Associação de Esportes de Mangabeira,

entidade de direito privado, sem fins lucrativos, registrada no dia 03 de junho de 1997.

Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Asseno
éia Legislativa do Estado da Paraíba, 10 de março de 2003.OD.RICARDO COUTINHO

Deputado Estadual - PT



JUSTIFICATIVA

As Escolas Públicas não apenas da Paraíba, mas de praticamente todo o país têm um débito

imenso com a prática de educação física como elemento educativo. Geralmente, os espaços

reservados nas escolas para a prática de atividades desportivas e de educação física, são as

“sobras” dos terrenos. Faltam quadra, falta todo o tipo de equipamento necessário para que

essa prática se torne mais efetiva. À saída tem sido as alternativas que são apresentadas

pelos terrenos baldios ocupados para a prática de esportes, ora por associações desportivas

amadoras, como a Associação de Esportes de Mangabeira, ou mesmo os espaços públicos

destinados para este fim a partir da reivindicação destas entidades.

Localizada no maior bairro popular do Estado, a Associação de Esportes de Mangabeira

vem desempenhando a sua função de forma bastante satisfatória, com amplo

reconhecimento da comunidade. A organização de eventos esportivos de grande

repercussão na cidade e o desempenho de um trabalho social, com escolinhas de futebol

que vem resgatando da rota da delinquência, centenas de crianças e adolescentes carentes

residentes no bairro. Além disso, as atividades da Associação servem como suporte para a

prática e, consequentemente, para o desenvolvimento da educação física que vem sendo

aplicado com extrema dificuldade pelos profissionais da área.

Desta forma, sugerimos o título de reconhecimento público para esta entidade, pelo

trabalho que já vem desenvolvendo e pelo que ainda poderá desenvolver a partir do título

concedido por esta Casa, que deverá facilitar a firmação de convênios.

Solicitamos, portanto, o apoio dos senhores deputados para este nosso projeto e a imediata

aprovação do mesmo.

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa em 10 de março de 2003.

»
RICARDO COUTINHO

DEP. ESTADUAL - PT
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Erurtidão de Porsonalbkdade Jurídica

LIVROA Nº 23
GCortifico e dou fé que DOS termos dos arts. 180819

o à na forma dos ans. 1146 119 da Lei nº 6.015 do

ferida Personalidade J jurídica do:

ASSOCIAÇÃO DE ESPORTES DE MANGABE

ira Bastos, 120,

Sociedade civil estabolocida à Buu Dr. Bonato Teixe!

mangabeira 1º cidade de João Passoa, Estado da Paraíba, conforme Begistro

nº 14298 deste Serviço.

do Código Civil Brasileir
31.12.73, nesta data foi con!

IRA



TUTO DA «ASSOCIAÇÃO DE ESPOR TES DE MANGABEIRA”

A. D. E. M. Á)

de
: 3 149/63

CAPÍTULO |
À

Art.1º - Os membros constituintes do Núcleo Habitacional de Mangabeira

reunidos no dia 16 de maio de 1997, para a fundação de sua Associação De portes.

determinaram que, de conformidade com seu Estatuto, ficasse constituída a

ASSOCIAÇÃO DE ESPORTES DE MANGABEIRA - A.D.E-M» sob forma de

de ei, sem fins lucrativos, sem discriminação de eredos religiosos, políticos, de
soe

< profissão. de raça ou de cor, com duração por prazo indeterininado, e que se regerá pela

lenislação em vigor e pelas disposições constantes do presente ESTATUTO.

ituada na Rua Dr.
Ant. 2º - A ADEM, terá sua sede social e administrativa,

Renato Teixeira Bastos, 120, Mangabeira |, com foro na cidade de João Pessoa.

Ant. 3º - À ADEM, terá como objetivo:

1a) Congregar os moradores desportistas de Mangabeira, visando

à—promover, a Educação, o Desporto e o Lazer da nossa comunidade;

1) Filiar todas as equipes, bem como todas as entidades esportivas

de Mangabeira:

o) Realizar e dirigir as competições esportivas em Mangabeira.

cujo campeão será o representante ofícial do bairro nas competições promovidas pela

Federação Paraibana de Futebol, Prefeitura Municipal de João Pessoa, Governo do

lo ou qualquer outro Orgão em que seja necessária a participação do campeão

jal do bairro, nas suas diversas modalidades e categorias;of

d) Promover cursos, palestras, seminários, simpósios e outras

culturais e desportiva em prol da comunidade de Muaneabeira
ócios;,

atividade:
icularmente de seus

junto nos ór

so conjunto?
e) Reinvindi ão públicos, o cumprimento de suas

a com o Desporto do nossobr

N) Representar, de forma coletiva ou individual, seus Associados

nerante se amteridades é ineticoa ara



sembléia Geral
b) Diretoria
ce) Conselho Fiscal

Art. 6º - A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária é o ór
soberano: da entidade, com poderes de decisão sobre as questões administrati”

formalidades legais e as disposições do presente Estatuto.obsen ad:

Paráp. 1º - Poderão votar nas Assembléias ordinária e extraordinária os
sócios efetivos e contribuintes da Associação de Isportes de Mangabeira, que estejam
em dia com à Associação.

Parág. 2º - As deliberações aprovadas em Assembléia Geral ordinária om
extraordinária, vinculam e obrigam os sócios, ainda ausentes ou discordantes.

At. 7º - A Assembléia Geral Ordinária, realizar-se-á obrigatoriamente uma
vez por ano, em dala a ser marcada pela Diretoria, dentro do prazo de três meses
seguintes ao término do exercício social, o qual coincidirá com o exercício civil

Parág. 1º - A Assembléia Geral Ordinária será convocada pela Diretoria da
ADEM, emsua totalidade, ou em caso de vacância, pelos membros em exercício,

Parág. 2º A Diretoria convocará seus sócios 15(quinze)dlias antes da data
marcada para a realização da Assembléia Geral Ordinária, através de edital de

convocação afixado na sede da entidade e outros logradouros públicos do conjunto
Mangabeira e publicado em Jornal local.

Art. 8º - Compete à Assembléia Geral Ordinária deliberá sobre:

2) O relatório de atividades de Diretoria;

b) À Prestação de Contas, o Balancete Geral da Associação e «

Parecer do Conselho Fiscal;

cc) O Orçamento anual da Receita e da Despesa da Associação:

d) A fixaç
da Diretoria ou da Assembléia Geral;

do valor da mensalidade, tendo em vista prop
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ZParág. 2º - A convocação da Assembléia Geral Extrábrdinária: será feitanum prazo imínimode 72(setenta e duas) horas antes da data de sua realização, através deedital de convocação afixado na sede da entidade e outros logradouros públicos deMangabeira e publicado em jornal local, ou ainda, através de carro de som circulando, nomínimo uma vez pelas ruas e avenidas principais do referido Conjunto Habitacional

Art. 10º - A Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária se realizarão em 1

ão com à presença mínima da metade mais um de seus associados, ou em 2
lizada 30(trinta) minutos após a la. com os presentes à assembléia

convoca
convocação, a ser ca

Artº As matéi
e Extraordinária serio votadas
mensalidades devidamente quitada

ias sujeitas a deliberações na Assembléia Geral Ordinária
pelos sócios presentes ec que estejam com suas,

Parág. 1º - Cada sócio terá direito a apenas um voto para cada matéria a serdeliberada nas Assembléias.

Parág 2º - O contrôle do número de sócios votantes presentes a Assembléiaserá feito através do livro de presença, o qual será assinado apenas pelos sócios comdireito a voto que estejam com comprovantes de pagamento devidamente quitados.

CAPÍTULO IM

DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL

AN. 12º - A Diretoria será formada pelos seguintes membros.

a) Presidente

b) Vice-Presidente

c) 1º Secretário

d) 2º Secretário

e) 1º Tesoureiro

P) 2º Tesoureiro

£) Diretor do Departamento Técnico

h) Diretor de Divisão de Base



MULIO = CO OWPo a voa
sempre que necessário:1a) Dirigir a entidade, reunindo-se

b) Elaborar o Regimento Interno, obedecendo às disposições do

uumto Vigente:

e) Cumprir e fazer cumpíir o presente Iºstatuto, o Regimento
Interno. bem comoas deliberações ou resoluções das instâncias superiores da ADEM;

dy Prestar contas, anualmente, das atividades desenvolvidas e das

ja Entidade, em Assembléia Geral, convocada especialmente para esse fim;finanças

e) Representar a ADEM em juízo ou fora dêle;

ND) Garantir a independência e autonomia da ADEM frente a

Entidade Pública;

2) Garantir o bom funcionamento das atividades da ADEM, em

prol do desporto do Conjunto;

Art.16º - São atribuições do Presidente:

a) Representar a Entidade em todos os atos oficiais administrativos e

jurídicos:

b) Presidir as sessões da Diretoria e as Assembléias Gerais;

c) Celebrar convênios ou contratos com entidade de direito público
ou privado, ou com profissionais liberais, de acordo com os fins da entidade desde que
aprovados pela Diretoria;

d) Autorizar o pagamento das despesas normais da Associação;

ce) Assinar a correspondência da Associação;

D' Assinar bala
Lesoureiro ou seu substituto legal:

les e prestações de contas, juntamente com e 1º

12) Assinar, juntamente como 1º Tesoureiro ou seu substituto legal
cheques e outros títulos; =



A 18" - São atribuições do 1º Secretário /Ea) Administrar e executar todo o serviço da secretaria:
b) Redigir e lavrar, as atas das Assembléias c das sessões da

Diretoria.

Art. 19º - Compete ao 2º Secretário:

1) Substituir o 1º Sceretário, em suas ausências

Art.20º - São atribuições do 1º Tesoureiro

a) elaborar o plano de finanças da Entidade;

b) Manter sob sua responsabilidade os valores financeiros da
Entidade, até seu depósito em conta corrente ou poupança, em nome da Associação, em
estabeleimento bancário escolhido pela Diretoria;

e) Responder por todo o trabalho da tesouraria, mantendo sempre
emdia a escrituração do livro de contabilidade;

d) Apresentar, trimestralmente, a Diretoria e ao Conselho Fiscal. 0
Balancete Mensal de Receita e Despesa;

€) Apresentar uma vez por ano, a Diretoria e o Conselho Fiscal 6
Balancete Anual;

D Efetuar todos os pagamentos da Intidade, mediante recibos
devendo as cópias dos cheques emitidos serem arquivado:

Art.21º - São atribuições do 2º Tesoureiro.

a) Substituir o 1º Tesoureiro nas

Arl.22º - São atribuições do Diretor do Departamento Técnico.

a) Programar e elaborar o cronograma de atividades esportivas da
associação:

b) Indicar, se necessário, pessoal para auxiliá-lo em suas atividades

e) Apresentar propostas de regulamento das competições esportis
para aprovação em assembléia geral;



a) Promover e organizar, juntamente com a Diretoria, eventos

sócios-culturais com o objetivo de arrecadar fundos para a associação.

An.25º - O Conselho Fiscal será composto por três membros
suplentes.

Art.26º - São atribuições do Conselho Fiscal
a) Fiscalizar trimestralmente a contabilidade da Associação e seu

saldo bancário e caixa;
b) Emitir parecer sobre os balancetes trimestrais;
c) minar e emitir parecer sobre as contas e relatórios anuais da

1 da
Diretoria. bem como sobre o balanço geral, submetendo posteriormente à apreciaç
assembléia pera!

Cc ÍTULO IV
VAIY"

DOS SÓCIOS! DIREVITC E DEVERES

AH27º - O quadro social compõem-se das seguintes categorias:

a) Sócio-Efetivo - são aqueles titulares fundadores da Associação

de Esportes de Mangabeira

D) Sócios Contribuintes - são os desportistas militantes e residentes

e mangabeira e os dirigentes de entidades filiadas, contraindo a obrigação de pagar as

mensalidades ou taxas fixadas pela Associação.

Art.28º jo direitos dos sócios efetivos e contribuintes:

a) Apresentar sua candidatura a qualquer cargo da Diretoria ou do

Conselho Fiscal, em chapa devidamente registrada.

b) Votar em qualquer ocasião que se delibere sobre assuntos de

interesses da Associação;

e) Interpelar à Diretoria e Conselho Fiscal diretamente por escrito,

ou em Assembléia, sobre assuntes teferentes à sua administração;

d) Propor a Diretoria, por escrito e ou verbalmente, quaisquer
medidas de proveito para Associação;



ão deveres dos sócios.

GE1) Acatar os atos da Assembléia Geral e da Diretoria;
D) Pagar, dentro dos prazos previstos pela Diretoria, as(Cíxadas pela Assembléia Geral;

mensalidades e/ou ta:

€) Obedecer as disposições dos Estatutos e do Regimento Intemo

Art. 30 - Perde-se a condição de Sócio.

1) Pelo falecimento.

disposição deste 1
prazo de 15 dias.

CAPÍTULO V

DO PATRIMÔNIO

Ar 31º - Constitue-se patrimônio da Associação.

a) Bens móveis e imóveis;

b) Os recursos provenientes das contribuições regulares de sedos, às reservas ban ou em caixa, os leverbas especiais oriundas de quaisquer eventos organizados pela Associação
Art.32º - A alocação de qualquer bem imóvel da Associação, deverá serato submetido à aprovação do Conselho Fiscal e devidamenteregistrado em Cartório local.

> ou oneração de qualquer imóvel integrante doser aprovada em As: Geral Fxtrordinária,
patrimêô:
comvocada de acordo com o Art

CAPÍTULO VI

DOS RECURSOS



CAPÍTULO vil
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

[= O Regimento Ileitoral, cumprirá de forma inequívoca estes

- Comporão a Comissão Eleitoral, O6(scis) sócios em pleno góz7ode seus direitos estatutários ce que não façam parte de nenhuma chapa
AtL.36" - O prazo das inscrições de lapa terá início logo após a AssembléiaGeral Extraordinária fixada pelo art.30 deste Estatuto e terminará 30(trinta) dias antesdas eleições.

AM3STº = A posse da Diretoria será 3O(rinta) dias após à realização daseleições.

Art, 38º - A Diretoria antipa, entregará, aos eleitos, no dia da posse, toda ate seu exercício, devidamente aprovada pelo Conselho Fiscal
prestação de cor

Arl.39º - Os cargos eletivos não poderão ser acumulados e/ou remunerados,
CAPÍTULO VII

D. DISSOL UÇ O E LIQUIDAÇ

ArL40º - À Associação ser dissolvida e seu patrimônio dissolvido quandom deliberar a Assembléia Geral Extraordinária convocada para esse fim
Parág. Único - À deliberação de que trata este artigo deverá ser tomada por

? 3 (dois terços) da totalidade dos sócios

LL
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LE TIVA

Constou no Expediente da Sessão
Registra no Livro de P

ndo dãoAste di) sobem ALE Ordinária do dia 92 /oy /2003
Em L25/0y/2008|Ao Snáro

Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
Nodia 296 / 0%, 2003

Remetido ao Departamento de Assistência W

e Controle do Processp Legislativo
Em, T t2003. DepartamentodeAssistência e Controle.

do Processo LegislativoAlssêssoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiçae
Redação para indicação do Relator

Publicado no Diário do Poder Legislativo
nodia —/ /2003

Secretaria Legi
Secretário

Em /  /2003
Designado como Relator o Deputado

AOOCeLs LIMISecretaria Legislativa 9,07Secretário Em Ad10% 12003

DeputadoAssessoramento Legislativo Técnico Presidente

=— “Apreciado pela ComissãoEm — /—  /2003
Nodia —/ 2003

qroq Parecer.
Secretaria Legislativa EmISSecretário

Secretaria Leaislativa,

Noato de sua entrada na Assessoria de
Flenário a Presente Propositura

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositurasta 12 ([ ou) Pagina(S). consta Documento (s)

em anexo.Emas/G64/2003 Em 1 12003,

Assessor Assessor



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Lo. CERTIDÃO
Projeto de Lei Nº 1/9 /IXv3
Certifico que no Processo Legislativo faltam) cópia(s) do(s)
documentos(s) abaixo assinalado (s), requisitos da legislação vigentedescriminada:

a) do art. 91 do Regimento Interno da Casa (Resolução nº 469 de 28 denovembro de 1991):
[ legislação citada;
[1 regulamento citado;
[  ] contrato ou concessão citada;
[ Jato administrativo citado.

b) Lei nº 6.324 de O8 de julho de 1999 - Estabelece Normas para asAssociações e Fundações serem declaradas de utilidade pública no Estadoda Paraíba:
[><] ata de fundação;
[, ] Estatutos devidamente registrado no Cartório de Registro dePessoas Jurídicas;
[>A] CGC (Cadastro Geral de Contribuinte);
[2d declaração de que a entidade possui sede e que está emefetivo funcionamento há mais de dois anos, expedido porautoridade pública.

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa da Estado Paraíba, 11 de
junho de 2003,

Departamento de Assistência as Comissões



R. Rita Xavier de Oliveira, 284-MansDesde1932—Pastor Paulo Roberto da S. Bezerra-
CNPJ: 02.918.765/00

Nrefe, de, Griektks,
MM me [Exrecei)

Igabeira | - João Pesoa- PE
Fone: 3045-3401 / 9978-7822
01-30

DECLARAÇÃO

Situada à rua Renato T. Bastos,
encontra-se funcionando normalmente nos último:

JJ
O

14e'astor Paul

120 — Mangabeira—João Pessoa — PB,
S anos.

Bezerra.va



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 119/2003

Declara de utilidade Pública a Associação de
Esportes de Mangabeira, e dá outras
providências.

AUTOR:Dep, RICARDO COUTINHO,
RELATOR: SURSTI TUTO: Dep. João Gonçalves

PARECER N

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o

Projeto de Lei nº119/2003, da lavra do nobre Deputado Ricardo Coutinho, e que tem por
objetivo reconhecer de “Utilidade Pública” a Associação de Esportes de Mangabeira, e dá outras
providências.

É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme
preconizada na Lei nº 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e
atendendo, a contento, aos seus assgdjados, constituindo-se numa instituição filantrópica com
relevantes serviços prestados a comunidade.

Nestas condições, opirlo Bela aprovação do Projeto de Lei nº119/2003, na

sua forma original.

É o voto.

Bl sdnho
RELATOR"do



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

TIT - PARECER DA COMISSÃO

Aggmiíçsão de Constituição, Justiça e Redação é pela aprovação do Projeto deLei nº 119/2003/nà sua forma original, nos termos do voto do Senhor Relator.
É o bareter.

O
sal;

DEP. TROCÓLLI JÚNIOR
Membro

DEP.GERVÁSIO MAIA FILHO
Membro

ÃO

das Comissões, em 01 de março de 2004

DEP. VITAL FILHO
Membro

DEP; PASTOR FAUSTO
Memb:

DEP. RODRIGO SOARES
Membro

Apreciada Pela Comissão

No Dia, 2022122007



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVAã Casa de Epitácio Pessoa7 “Ofício nº 251/2004

João Pessoa, 12 de março de 2004.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 119/03 de autoriado Deputado Ricardo Coutinho que “Declara de Utilidade Pública a Associação de Esportesde Mangabeira e dá outras providências”.

Atenciosamente,
/

Lp RO) e)RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA“Palácio da Redenção”
Praça João Pessoa, S/N Centro.João Pessoa-PB



STADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“asa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFONº 2357 04PROJETO DE LEI Nº 119/03

Declara de Utilid:lade Pública a Associação deEsportes de Mang, abeira e dá outras Providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de UtilidadeMangabeira, localizad: Pública a Associação de Esportes dela na cidade de João Pessoa, neste Estado.
Art. 2º Esta lei entra em Vigor na data de sua Publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba,João Pessoa, 15 de março de 2004, “Casa de Epitácio Pessoa”
A

LA nn ) e)RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente


